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Boletim de ocorrência - Lavratura - Ausência - 
Conduta omissiva do Estado - Dano moral - Nexo 
de causalidade não demonstrado - Mero dissabor - 

 Indenização indevida

Ementa: Apelação cível. Ação de indenização por danos 
morais. Arrombamento. Dificuldade para registro de 
boletim de ocorrência. Alegação de omissão por parte do 
Estado de Minas Gerais. Inexistência de nexo de causali-
dade com o resultado danoso. Ausência do dever de inde-
nizar. Mero dissabor. Preliminar de inépcia do recurso de 
apelação. Desobediência ao art. 514 do CPC. Rejeição. 
Recurso não provido.

- Na esteira do entendimento esposado pelo STJ, a repe-
tição dos argumentos contidos na petição inicial não 
configura ofensa ao art. 514 do CPC, se são apresen-
tados os fundamentos de fato e de direito que demons-
trem suficientemente o interesse na reforma da decisão.

- Na linha da jurisprudência do STJ, o mero dissabor, 
como o ocorrido no caso vertente, não pode ser interpre-
tado como ofensivo, de modo que não gera o dever de 
indenizar moral ou materialmente.

Recurso não provido.

causar dor e padecimento íntimo, capaz de gerar um dano 
moral indenizável (f. 263). 

Data maxima venia do entendimento do d. 
Sentenciante, tenho que, estando comprovado que, pelo 
período de dois anos, os autores tiveram que conviver 
com vários episódios de extravasamento de esgoto e 
refluxo de água fétida e dejetos para o interior de sua 
residência, situação esta ilustrada pelos anexos fotográ-
ficos de f. 24/28, o dano moral se configura in re ipsa, ao 
sujeitar os autores, como inferido, ao risco de contamina-
ções por doenças graves, causando-lhes, ademais, tris-
teza, abalo, constrangimento. A propósito: 

Agravo regimental. Ação de indenização por danos morais. 
Danos decorrentes da falta de prestação de serviço. Demora 
injustificada no reparo de rede de esgoto. Negativa de pres-
tação jurisdicional. Inocorrência. Prova do dano moral. 
Indenização fixada em R$ 5.000, 00. 1. Não há falar em 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recor-
rido, que apreciou todas as questões que lhe foram subme-
tidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses da recorrente. 2. Esta Corte já firmou entendi-
mento que ‘o dano moral não depende de prova; acha-se 
in re ipsa’ (REsp 296.634-RN, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 
de 26.8.2002), pois ‘não há falar em prova do dano moral, 
mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, 
sentimentos íntimos que o ensejam’ (REsp 86.271/SP, Rel. 
Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJU de 9.12.97). 3. É 
possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que 
o quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se mostrar irri-
sório ou exorbitante, situação que não se faz presente no caso 
concreto. 4. O recurso não trouxe nenhum argumento capaz 
de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por 
seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 9.990/RJ, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 28.02.2012, DJe de 08.03.2012.) 

Quanto ao valor da indenização por danos morais, 
esta deve guardar adequada correspondência com a 
gravidade objetiva do fato e do seu efeito lesivo, bem 
assim com as condições sociais e econômicas da vítima e 
da autora da ofensa, revelando-se, dessarte, ajustada ao 
princípio da equidade e à orientação pretoriana segundo 
a qual a eficácia da contrapartida pecuniária está na 
aptidão para proporcionar tal satisfação em justa medida.

Com efeito, embora se reconheça que os trans-
tornos e a sensação de desespero, humilhação, sofri-
mento etc. não são bastantes, por si só, à configuração 
do dano moral - o qual decorre da efetiva violação a 
direitos da personalidade -, é inegável que tais senti-
mentos negativos importam para a quantificação do 
dano. E, no caso sub examine, não há dúvida quanto 
à elevada gravidade e intensidade do sofrimento expe-
rimentado pelos apelantes, que, entre os anos de 2008 
e 2010, tiveram que conviver com reiterados episódios 
de entupimento da rede de esgoto, que ocasionaram 
refluxo de fluidos, água fétida e dejetos para o interior 
de sua residência, tendo tido, ainda, que conviver com a 

angústia e a aflição decorrentes da falta de perspectiva de 
solução do problema. 

Nessa orientação, fixo em R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais) a indenização por danos morais, sendo que sobre 
referido valor incidirão juros moratórios desde o evento 
danoso (Súmula 54, STJ), o que seria em agosto de 
2010, data da ocorrência do último vazamento, à falta 
de especificação das datas dos vazamentos anteriores, 
e correção monetária a partir da data do arbitramento 
(Súmula 362, STJ). Para a atualização do débito, deve-se 
observar o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação conferida pela Lei 11.960/09, incidindo, uma 
única vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de 
remuneração básica (TR) e os juros aplicados à caderneta 
de poupança.

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso. 

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com 
o Relator.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR, DERAM 
PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO.

. . .
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são simplesmente repetidos os argumentos colacionados 
na petição inicial, o que impossibilitaria seu recebimento.

Entretanto, entendo que a preliminar deve ser rejei-
tada. Segundo entendimento esposado pelo STJ, a repe-
tição dos argumentos contidos na petição inicial não 
configura ofensa ao art. 514 do CPC, se são apresen-
tados os fundamentos de fato e de direito que demons-
trem suficientemente o interesse na reforma da decisão, o 
que, in casu, se apresenta. 

O autor, ainda que tenha reafirmado os argumentos 
contidos em sua peça inicial, não se desincumbiu da apre-
sentação dos fatos e da defesa de seu direito. Em assim 
sendo, não há falar em inépcia do recurso de apelação. 

Nesses termos, assim tem decidido o STJ:

Processual civil. Apelação. Requisito de admissibilidade. 
Artigo 514, II, do CPC. Repetição. Peça contestatória. Ataque 
aos fundamentos da sentença. - 1. A mera repetição dos 
argumentos declinados na peça contestatória não é motivo 
bastante para inviabilizar o apelo, desde que nítido o desejo 
de reforma ou anulação da sentença atacada, como ocorreu 
na espécie. Precedentes. 2. Recurso especial provido. (REsp 
1245769/MG Recurso Especial - Ministro Castro Meira - T2 - 
Segunda Turma - 08.11.2011 - DJe de 22.11.2011.)

Em assim sendo, rejeito a preliminar.
Quanto ao mérito, cinge-se a questão central do 

feito a verificar se houve a ocorrência de dano moral em 
razão de suposta conduta omissiva praticada pelo Estado 
de Minas Gerais.

Narram os autos que, em 29 de julho de 2010, foi 
surpreendido com o arrombamento de sua residência e 
com o consequente roubo de seus pertences. Constatado 
o arrombamento, o autor, ora apelante, acionou a Polícia 
Militar com vistas à lavratura do boletim de ocorrência, 
bem como para que a autoridade competente proce-
desse à vistoria do local e, sendo necessário, acionasse 
os peritos da Polícia Civil. 

Acionando a Polícia pelo número telefônico 190, 
o autor fora informado que uma viatura compareceria 
ao local para adoção das medidas cabíveis. Todavia, 
conforme o afirmado pelo autor, após esperar por mais 
de uma hora, a viatura empenhada não apareceu. Retor-
nando ao telefone, fora informado que deveria proceder 
à listagem de todos os pertences furtados e, após, fizesse 
o boletim de ocorrência em qualquer posto policial. 

Ainda segundo informações contidas nos autos, 
após longo imbróglio, em que, segundo o autor, liga-
ções telefônicas foram interrompidas grosseiramente pela 
Polícia Militar, o competente boletim de ocorrência fora 
lavrado longe do local dos fatos, sem a necessária perícia 
e muitas horas após o arrombamento, o que, por conse-
guinte, jogou por terra quaisquer providências ulteriores 
que poderiam ser tomadas pela polícia judiciária. 

Segundo afirma o autor, a conduta omissiva do 
Estado enseja o pagamento de danos morais. 

Todavia, após detida análise do todo versado nestes 
autos, bem como de toda a documentação que lhe acom-

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.11.001051-2/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelante: Lúcio Manoel da Silva 
- Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. LUÍS 
CARLOS GAMBOGI

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de junho de 2013. - Luís Carlos 
Gambogi - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUÍS CARLOS GAMBOGI - Cuida-se de 
apelação cível interposta por Lúcio Manoel da Silva contra 
a sentença de f. 110/113TJ, que, nos autos da ação de 
indenização por danos morais interposta em desfavor do 
Estado de Minas Gerais, julgou improcedente o pleito 
indenizatório formulado na inicial, ao argumento de que 
inexistiram prejuízos ao requerente e, ainda, que não há 
nexo de causalidade entre possível omissão perpetrada 
pelo Estado e o efetivo dano à honra do requerente.

Na mesma oportunidade, o MM. Juiz prolator da 
sentença condenou o requerente, ora apelante, ao paga-
mento das custas processuais e honorários advocatícios, 
suspendendo tal exigibilidade por força do deferimento 
dos benefícios da justiça gratuita.

Inconformado com o decidido, o requerente aviou 
recurso de apelação, encartado às f. 114/127TJ, argu-
mentando, em síntese, que não merece prosperar a 
decisão que interpretou como “mero descontentamento” 
os danos morais por ele sofridos. Argumenta, ainda, que 
se está diante de flagrante abuso e violação à dignidade 
da pessoa humana, uma vez que fora aviltado em sua 
condição de cidadão.

Ao fim de sua narrativa, o apelante, afirmando que 
não se pode perder de vista o dever de indenizar disposto 
na Constituição da República, requereu a reforma total 
da sentença para julgar totalmente procedente o pedido 
contido na inicial, bem como para inverter os ônus de 
sucumbência. 

O Estado de Minas de Gerais, a seu turno, aviou 
contrarrazões às f. 128/138TJ, levantando preliminar 
de inépcia da apelação, em razão de mera repetição 
dos argumentos dispostos em sua inicial, nos termos do 
art. 514, III, do CPC.

No mérito, pugnou pelo desprovimento da argu-
mentação trazida pela apelante, bem como pela manu-
tenção da decisão de Instância Primeira.

É o relatório.
Conheço do recurso, uma vez que presentes os 

pressupostos de sua admissibilidade.
Preliminarmente, aduz o Estado de Minas Gerais a 

inépcia do recurso de apelação, tendo em vista que neste 
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tibilidade aflore com facilidade [...] (Tratado de responsabili-
dade civil. 5. ed. Revista dos Tribunais, p. 1381). 

Recordo, por fim, que a responsabilidade decor-
rente de omissões do Poder Público é subjetiva, 
exigindo-se a comprovação de culpa ou dolo para viabi-
lizar a indenização.

Ademais, a situação colocada pelo apelante como 
capaz de gerar o pagamento de danos morais nada mais 
é que mero dissabor, próprio da vida em sociedade, não 
tendo, portanto, condão indenizatório.

Nesse sentido:

Ementa: Apelação cível. Responsabilidade civil. Danos morais 
e materiais. Ausência de provas. Art. 333, I, do CPC. Dever 
de indenizar. Inexistência.
I - Para a configuração da responsabilidade civil, é imprescin-
dível a demonstração do ato ilícito, do dano efetivo e do nexo 
de causalidade entre tais elementos.
II - Ao autor da ação incumbe fazer prova acerca dos fatos 
alegados como fundamento do invocado direito, sob pena de 
não obter a tutela jurisdicional pretendida.
III - Na linha da jurisprudência do STJ, o mero dissabor não 
pode ser alçado ao patamar de ofensa, a ensejar indenização 
por dano moral. (Apelação Cível 1.0145.11.015373-4/001. 
Des. Leite Praça; 16.08.2012.)

Diante de tais circunstâncias, tenho que a situação 
narrada na inicial, conforme o anteriormente afirmado, 
possui contornos de mero dissabor, incapaz de gerar 
tamanho sofrimento e abalo psicológico hábeis a ensejar 
indenização por dano moral.

A respeito da questão, Rui Stoco, citando Antonio 
Jeová Santos (Dano moral indenizável. São Paulo: Lejus, 
1997), expõe: 

Diferentemente do que ocorre com o dano material, a alte-
ração desvaliosa do bem estar psicofísico do individuo deve 
apresentar certa magnitude para ser reconhecida como 
prejuízo moral. Um mal-estar trivial, de escassa importância, 
próprio do risco cotidiano da convivência ou da atividade 
que o indivíduo desenvolva, nunca o configurará. Isto quer 
dizer que existe um ‘piso’ de incômodos, inconvenientes ou 
desgostos a partir dos quais este prejuízo se configurará juri-
dicamente e procede sua reclamação. (STOCO, Rui. Tratado 
da responsabilidade civil. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais: 2004, p. 1692.)

Dessa forma, não há como reconhecer o dever de 
indenizar por parte do Estado de Minas Gerais. Entendo 
que o autor, a fim de demonstrar seu descontenta-
mento com o atendimento ofertado pela Polícia Militar 
do Estado, deveria, valendo-se dos meios administra-
tivos competentes, representar junto à Corregedoria da 
Polícia Militar. Tal providência não apenas lhe devolveria 
a calma, como também contribuiria sobremaneira para o 
aperfeiçoamento da atividade policial militar.

Ante todo o exposto e de tudo mais que dos 
autos consta, rejeito a preliminar e nego provimento ao 
recurso para manter a sentença, por seus próprios e jurí-
dicos fundamentos.

panha, tenho que razão alguma assiste ao apelante. 
Ainda que a reparação por danos morais tenha integrado 
de modo definitivo o ordenamento jurídico após a Cons-
tituição de 1988, o dever de indenizar deve guiar-se por 
pressupostos que, in casu, não restaram devidamente 
demonstrados. 

No que tange a tais pressupostos (dano, ilicitude 
do ato e nexo de causalidade entre a conduta antijurí-
dica e o prejuízo causado), a ausência de quaisquer deles 
enseja o esvaziamento da responsabilidade civil e, por 
consequên cia, do dever de indenizar. Em assim sendo, 
entendo que, em que pesem os prejuízos decorrentes do 
arrombamento suportado em sua residência, o autor não 
demonstrou o nexo de causalidade decorrente da conduta 
omissiva do Estado e eventuais danos por ele suportados.

Aliás, registro que o autor nem sequer apontou os 
alegados danos psicológicos suportados. Sua argumen-
tação, que partiu de pontos âncoras para ações como a 
que ora se apresenta, não foi capaz de demonstrar que 
possível conduta omissa do Estado tenha lhe causado 
algum tipo de abalo.

Posto isso, em que pesem os termos do art. 186 do 
Código Civil, afirmando que “aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, comete ato ilícito”, tenho que os fatos narrados 
pelo autor não se mostram suficientes para ensejar a 
responsabilidade civil por danos morais por parte do 
Estado de Minas Gerais, de modo que, a meu sentir, os 
fatos narrados não se mostram ofensivos à esfera íntima 
do autor, ou de qualquer outro cidadão, a ponto de 
causar-lhe os alegados abalos psicológicos.

Humberto Theodoro Júnior trata a respeito da gravi-
dade da lesão psicológica causadora do dano moral, 
assinalando que:

Para que se considere ilícito o ato que o ofendido tem como 
desonroso, é necessário que, segundo um juízo de razoabili-
dade, autorize a presunção de prejuízo grave, de modo que 
‘pequenos melindres’, insuficientes para ofender os bens jurí-
dicos, não devem ser motivo de processo judicial. De minimis 
non curat praetor, já ressaltavam as fontes romanas. (Dano 
Moral. São Paulo: Ed. Oliveira Mendes, 1998. p. 9)

Nesse sentido, ensina Rui Stoco que: 

Mas não basta a afirmação da vítima de ter sido atingida 
moralmente, seja no plano objetivo como no subjetivo, ou 
seja, em sua honra, imagem, bom nome, tradição, perso-
nalidade, sentimento interno, humilhação, emoção, angústia, 
dor, pânico, medo e outros. 
Impõe-se que se possa extrair do fato efetivamente ocorrido o 
seu resultado, com a ocorrência de um dos fenômenos acima 
exemplificados. 
[...]
De sorte que o mero incômodo, o enfado e desconforto de 
algumas circunstâncias que o homem médio tem de suportar 
em razão do cotidiano não servem para a concessão de inde-
nizações, ainda que o ofendido seja alguém em que a susce-
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Custas, na forma da lei.

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - De acordo 
com o Relator.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Indenização - Dano moral - Reportagem - 
Liberdade de expressão - Honra e intimidade da 
pessoa - Colisão entre direitos fundamentais -  
Solução do conflito - Aplicação dos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade - 
Compatibilização entre direitos da personalidade e 
interesse público  -  Abuso de informar -  Dilação 
probatória  - Necessidade - Notícia  jornalística - 

Fato criminoso - Efeitos negativos da divulgação - 
 Inexistência de prova - Antecipação de tutela -  
 Requisitos do art. 273 do Código de Processo 

Civil  - Ausência  - Liminar - Indeferimento

Ementa: Agravo de instrumento. Indenização por dano 
moral. Reportagem imputando crime. Ausente o abuso de 
informar. Necessidade de dilação probatória. Ausentes 
requisitos do art. 273 do CPC. Decisão mantida.

- Para a solução da colisão de direitos fundamentais, 
adota-se a razoabilidade entre a liberdade de expressão 
e a honra e a intimidade da pessoa. Procura-se compa-
tibilizar, na espécie, a proteção dos direitos da persona-
lidade com o interesse público no acesso à informação, 
vital nos regimes democráticos.

- O direito à liberdade de expressão é limitado, não 
podendo ser usado para justificar a calúnia ou a difa-
mação, sob pena de incorrer em abuso de informar.

- O abuso de informar depende de dilação probatória 
para análise de sua ocorrência.

- Verificando-se ausente qualquer um dos requisitos do 
art. 273 do CPC, quais sejam a prova inequívoca, hábil a 
convencer o julgador da verossimilhança das alegações, 
e o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, a 
tutela antecipada deve ser indeferida. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0261. 
13.001116-4/001 - Comarca de Formiga - Agravante: 
Lineu Lamounier Júnior - Agravado: Pemafa Gráfica 
Editora Ltda. - Relator: DES. ROGÉRIO COUTINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Rogério 
Coutinho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ROGÉRIO COUTINHO - 1 - Trata-se de 
agravo de instrumento interposto por Lineu Lamounier 
Júnior, contra decisão proferida pelo Juiz da 2ª Vara Cível 
de Formiga, na qual indeferiu a antecipação de tutela, 
sob o argumento da ausência dos requisitos exigidos pelo 
art. 273 do CPC (f. 32/33-TJ).

Em suma, o agravante ajuizou ação de indeni-
zação por danos morais em face de Pemafa - Gráfica 
Editora Ltda., proprietária do Jornal “Agora - O Diário 
de Divinópolis”. Alega que foi publicado, via internet, 
uma reportagem sobre a venda proibida de Carteiras 
Nacionais de Habilitação - CNH, e que o jornal atribuiu 
tal crime ao autor, pois o citou expressamente como se 
condenado fosse.

Requereu, como antecipação de tutela, a retirada 
da reportagem lançada em seu desfavor, bem como a 
abstenção de publicar novas notícias vinculadas ao seu 
nome. O Juiz a quo indeferiu a liminar, sob o argumento 
de que não vislumbrava receio de dano de difícil ou 
incerta reparação (f. 22/23-v.-TJ).

Em suas razões, o agravante fundamenta que a não 
concessão da medida liminar poderá acarretar-lhe danos 
irreparáveis, visto que a publicação ofende sua honra e o 
coloca em situações de chacotas e humilhações perante 
os seus vizinhos. 

Ao final, requereu como tutela recursal a retirada 
de seu nome do site, ou o deixe de incluir nas repor-
tagens desfavoráveis a si, bem como a reforma da 
decisão recorrida.

A tutela recursal foi negada às f. 40/43-TJ. 
Foram prestadas as informações pelo Juiz, que 

informou o cumprimento do disposto no art. 526 do CPC 
(f. 50 e v.).

É o relatório.
2 - Recurso tempestivo, ausente o preparo, já que 

beneficiário da justiça gratuita, e acompanhado dos 
documentos necessários, pelo que defiro a formação 
do agravo.

A controvérsia do presente caso versa sobre a 
provável violação ao direito de privacidade do agravante, 
já que o agravado o mencionou numa reportagem on-line 
sobre a venda ilegal de carteiras de habilitação nacional.

Nesse sentido, verifica-se a colisão de dois princí-
pios: o da inviolabilidade da privacidade e o da liber-
dade de expressão, devendo-se ser feito um juízo de 
ponderação através dos princípios da razoabilidade e 


